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Resumo:

O Custo de Conformidade à Tributação corresponde aos dispêndios financeiros, incorridos
pelos contribuintes no cumprimento das determinações legais, contábeis e tributárias. O
presente artigo tem por objetivo averiguar a percepção dos gestores de uma empresa
alimentícia limitada de grande porte, quanto à participação dos Custos de Conformidade a
Tributação (CCT) no processo orçamentário. A pesquisa classifica-se como de natureza
qualitativa, com delineamento exploratório-descritivo. Quanto aos meios, trata-se de um
estudo de caso único, em que foram utilizadas como fontes de evidências a pesquisa
documental, questionário e roteiro de entrevista semiestruturada. No tocante a abordagem do
problema é predominantemente qualitativo. Os resultados mostram que a empresa pesquisada
conhece intuitivamente seus Custos de Conformidade à Tributação, porém não os mensuram,
favorecendo ao surgimento de desvios no orçamento.
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Resumo 

O Custo de Conformidade à Tributação corresponde aos dispêndios financeiros, incorridos 

pelos contribuintes no cumprimento das determinações legais, contábeis e tributárias. O 

presente artigo tem por objetivo averiguar a percepção dos gestores de uma empresa 

alimentícia limitada de grande porte, quanto à participação dos Custos de Conformidade a 

Tributação (CCT) no processo orçamentário. A pesquisa classifica-se como de natureza 

qualitativa, com delineamento exploratório-descritivo. Quanto aos meios, trata-se de um 

estudo de caso único, em que foram utilizadas como fontes de evidências a pesquisa 

documental, questionário e roteiro de entrevista semiestruturada. No tocante a abordagem do 

problema é predominantemente qualitativo. Os resultados mostram que a empresa pesquisada 

conhece intuitivamente seus Custos de Conformidade à Tributação, porém não os mensuram, 

favorecendo ao surgimento de desvios no orçamento. 

Palavras-chave: Custos de conformidade à tributação; Gestores; Processo Orçamentário. 
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1 Introdução 

A excessiva carga tributária tem se confirmado como um elevado custo para as 

sociedades. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário e da Receita 

Federal do Brasil, o Brasil apresenta uma carga tributária em constante ascensão alcançando 

recordes de arrecadação nas diversas esferas governamentais (Federal, Estadual e Municipal 

(IBPT, 2012). 

Ao se mencionar carga tributária é necessário considerar toda a cadeia de valor 

envolvida, observando-se outros gastos com controle e gerenciamento das atividades 

tributárias. Para Bertolucci (2002) podem ocorrer situações distintas, tendo em vista que 

qualquer país pode ter carga tributária muito alta e um sistema tributário racional, assim como 

pode ter carga tributária baixa e um sistema tributário caótico. No Brasil há a combinação dos 

dois pontos: carga tributária muito alta e sistema tributário caótico. 

A junção de uma elevada carga tributária dentro de um confuso sistema tributário 

acarreta um peso na estrutura orçamentária das empresas, haja vista que o referido valor pode 

ser vislumbrado diretamente no repasse ao preço de venda ou na diminuição dos resultados, 

pelo custo fixo que não pode ser repassado ao preço. Nessa linha de pensamento, insere-se a 

denominação de Custos de Conformidade à Tributação - CCT. 

O estudo a cerca dos CCT, mesmo em países mais desenvolvidos, iniciou em meados 

da década de 80. No Brasil, parte dos referidos custos estão mencionados no Código 

Tributário Nacional em Obrigações Acessórias. Na Inglaterra encontra-se um dos centros 

mais desenvolvidos no estudo dos CCT. (BERTOLUCCI, 2001) 
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Evans (2003) revela que até meados do século XX muito pouco havia sido feito em 

pesquisas sobre os Custos de Conformidade à Tributação. No Brasil, embora a carga tributária 

seja um tema contemporâneo de discussão no meio acadêmico e empresarial,  

Sandford, Godwin e Hardwick (1989) categoriza os CCT em três tipos. Primeiramente 

os impostos arrecadados pelo governo. Um segundo grupo denomina-se custos de distorção, 

os quais correspondem as variações econômicas ocasionadas pela influência dos impostos no 

preço das mercadorias. A terceira denominação diz respeito aos custos operacionais 

tributários, correspondentes aos recursos dispendidos para operar o sistema tributário. 

Identificar o conjunto de custos envolvidos na cadeia tributária, a partir da 

contemplação de que os custos monetários dos tributos são apenas uma parte, resulta em uma 

importante contribuição para a gestão dos resultados da empresa. Outrossim, o levantamento 

dos CCT traz além de questões conceituais, problemas de ordem prática, considerando a 

intangibilidade inerente para se averiguar com exatidão os custos envolvidos. 

(BERTOLUCCI, 2001) 

As questões conceituais levantadas, tem como pressuposto que o custo tributário 

brasileiro está associado à visão focada no valor dos impostos, unicamente. Soma-se o fato da 

complexidade do sistema tributário brasileiro, que dificulta uma visão mais abrangente das 

variáveis que compõem todo o sistema. Frente ao referido contexto inserem-se as 

organizações, independente do seu porte, que tem de competir no acirrado mercado.  

As organizações, atualmente, buscam adaptar-se ao ambiente altamente competitivo 

em que estão inseridas. Nesse sentido voltam-se, não somente aos impactos externos, mas de 

forma necessária e relevante ao foco interno. É necessário que se estruture um sistema que 

contemple um processo de planejamento e acompanhamento da execução do mesmo, de modo 

a aperfeiçoar os recursos da organização (OTLEY, 1994). Reitera Alegria (1996) que o 

processo orçamentário apoia o planejamento estratégico, haja vista que o orçamento traz em 

sua estrutura um detalhamento devidamente mensurado das ações pré-estabelecidas no 

planejamento. Ao se considerar a participação dos CCT nos resultados da organização, 

administrá-los, pelos gestores, torna-se relevante para um bom delineamento do planejamento. 

A partir dessas premissas investiga-se, por meio de um estudo de caso, o referido 

tema. Isto posto, indaga-se: Como se apresenta na percepção dos gestores de uma empresa 

alimentícia limitada de grande porte, a participação dos Custos de Conformidade a Tributação 

(CCT) no processo orçamentário? Diante da questão problema define-se o que o presente 

artigo objetiva averiguar a percepção dos gestores de uma empresa alimentícia limitada de 

grande porte, quanto à participação dos Custos de Conformidade a Tributação (CCT) no 

processo orçamentário. 

A referida proposta de pesquisa envolve os gestores de diversas áreas da organização 

estudada, no intuito de averiguar as possíveis diferenças conceituais, verificadas na análise da 

percepção dos gestores, assim como investigar de modo específico a participação no processo 

orçamentário. A presente pesquisa tem como base os estudos de Bertolucci (2001) e 

Bertolucci (2003), que levanta as primeiras questões sobre o tema. Nessa mesma linha, outro 

estudo diz respeito ao trabalho de Maia et al (2008), que levanta a mesma questão em uma 

organização pública. 

O presente artigo está estrutura em cinco seções, seguindo-se a partir da introdução 

com o referencial teórico que sustenta a discussão dos resultados. Na sequência é delineada a 

metodologia para obtenção dos dados e posterior análise. A quarta seção apresenta os 

resultados e na sequência apresenta-se a conclusão, seguida das referências.  
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2 Referencial teórico 

Nesta seção são apresentados os conceitos relacionados a Custos de Conformidade à 

Tributação e processo orçamentário no intuito de fundamentar o debate dentro da 

problemática investigada. 

2.1 Custos de conformidade à tributação 

Os Custos de Conformidade à Tributação correspondem aos recursos necessários 

despendidos ao cumprimento das determinações legais tributárias pelos contribuintes. 

Informações prestadas ao Fisco sejam elas em âmbito Federal, Estadual ou Municipal, 

relativas a impostos e contribuições, inclusões e exclusões realizadas por determinação das 

normas tributárias, atendimento a fiscalizações, alterações da legislação, autuações e 

processos administrativos e judiciais, entre outros (BERTOLUCCI, 2001). 

Sandford, Godwin e Hardwick (1989), um dos precursores dos estudos relacionados 

ao CCT, ao categorizar os custos inerentes ao processo tributário (tributos, distorção e 

operacionais) ressalta que os custos de operacionalização incorporam a somatória dos custos 

administrativos (custos do poder público) e custos de conformidade (custos impostos ao 

contribuinte pelo cumprimento de suas obrigações). 

Os custos administrativos, que representam os recursos do poder público destinado a 

legislar, arrecadar, controlar e julgar as questões relativas a tributos. Já os custos de 

conformidade abrangem as pessoas físicas e jurídicas que têm de cumprir as obrigações 

principais e acessórias definidas pelo poder público. Evans (2000) afirma que os custos de 

conformidade foram tratados por muito tempo como “custos ocultos” da tributação e que um 

consenso a respeito do significado preciso do termo compliance costs of taxation somente 

começou a emergir na literatura há aproximadamente 25 anos. 

Sandford, Godwin e Hardwick (1989) classifica os custos de conformidades à 

tributação em três tipos (i) custos monetários diretos; (ii) custos temporários; e (iii) custos 

psicológicos. Os custos monetários correspondem a estrutura operacional para executar as 

atividades inerentes ao preenchimento de declarações e outros documentos que atendam as 

exigências do fisco. Quanto aos custos temporários, trata-se do tempo necessário para 

execução das atividades que envolvem a operacionalização das atividades fiscais. Por fim, os 

custos psicológicos, referem-se ao stress que envolve a relação entre contribuinte e fisco 

(poder público). 

Outras duas definições importantes, ainda no âmbito de CCT, são custos monetários e 

custos não monetários. Conforme Warburton e Hendy (2006), custos monetários são aqueles 

que estão incorporados ao desempenho financeiro dos negócios e estão provavelmente 

refletidos no lucro da empresa. Os custos de conformidade não monetários são custos 

intangíveis, cuja mensuração exata é de difícil tarefa, associados a operação do sistema 

tributário Os referidos custos estão provavelmente refletidos nos resultados das empresas 

(EVANS; TRA-NAM 2001). 

Tratando-se, ainda de conceitos, Sandford, Godwin e Hardwick (1989) distinguem 

ainda os custos de conformidade nas categorias transitórios e recorrentes. Os autores trazem o 

termo custos transitórios como comumente usado para referir-se a custos de início 

(commencement or start-up cost) e custos temporários (temporary costs). Os custos 

recorrentes ou regulares (recurrent or regular costs) são aqueles que se mantêm, mesmo 

depois da fase inicial do processo. 
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Bertolucci (2001) pioneiro no estudo dos CCT, no Brasil, entende que a 

descentralização da legislação tributária representaria um elevado custo para os contribuintes, 

ao passo que na medida em que os constituintes tivessem determinado que os impostos 

fossem de competência de vários entes, mas impondo uma legislação federal e homogênea, as 

empresas não sofreriam tanta oneração. O autor acrescenta a instabilidade das normas 

tributárias brasileiras e a complexidade gerada pela complexidade da legislação tributária no 

Brasil.  

Bertolucci inicia os estudos no Brasil sobre CCT, em sua dissertação (BERTOLUCCI, 

2001; BERTOLUCCI; NASCIMENTO, 2002) apresenta um panorama em diversos países e 

uma pesquisa com empresas de capital aberto. Dos 13 países investigados a Austrália 

apresenta o maior CCT em relação das receitas (12,1%). E nas empresas de capital aberto 

brasileiras mensurou em 0,32% de custo sobre a receita, mas percebeu que quanto maior a 

empresa menor seu custo de conformidade a tributação, de sua amostra empresas com 

faturamento até R$ 100 milhões identificaram um custo de 1,66% e de R$ 5 a 15 bilhões 

mensuram em 0,14%. 

No estudo de Maia et al. (2008) é investigado os CCT numa empresa estadual de 

saneamento básico procurando verificar a percepção dos gestores. Os entrevistados entendem 

a importância e existência dos referidos custos, mas não tem este debate e preocupação na 

organização, pois a atenção está na redução dos impostos efetivamente pagos através de 

técnicas de planejamento tributário. 

Desta forma, entende-se também que Custos de Conformidade à Tributação podem ser 

gerados em decorrência da instabilidade da legislação tributária, somada à complexidade do 

texto legal, que impõem às empresas dispêndios de recursos em inúmeras atividades como 

pesquisas, revisão fiscal, planejamento tributário, contratação de consultorias, além das 

tarefas de conformidade fiscal. Outrossim, a definição para por diversos conceitos que 

convergem para a compreensão de que trata-se da identificação e mensuração de um conjunto 

de custos que envolve toda a cadeia de operacionalização da referida obrigação tributária. 

2.2 Processo Orçamentário 

O orçamento consiste em uma ferramenta gerencial amplamente utilizada pelas 

organizações no processo de gestão, refletindo monetariamente as ações para viabilizar o 

alcance dos objetivos estratégicos em determinado período. O processo orçamentário 

constitui-se em um dos pilares da gestão e em um mecanismo de operacionalização do 

accountability, o qual, por sua vez, é essencial ao gerenciamento do negócio (DAVILA; 

WOUTERS, 2005). 

Entretanto o orçamento é um produto de um plano estratégico pré-estabelecido pelos 

gestores. A estratégia consiste na montagem de um plano que assegure, com certo grau de 

confiabilidade, a efetividade das expectativas da organização, no que tange aos objetivos. As 

referidas metas consideram históricos passados, porém há possibilidade de mudanças de rota 

ocasionadas pelas variações do ambiente, que levam a construção de estratégias alternativas 

(MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2000; MINTZBERG; WATERS, 1982; 

MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2000). 

O orçamento, enquanto instrumento de apoio à gestão também agrupa uma série de 

informações, não necessariamente convergentes, num artefato que serve para diferentes 

propósitos, como o planejamento e a organização das atividades, a alocação de recursos, a 

pela motivação de empregados, o planejamento do resultado, a avaliação do desempenho e a 
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obtenção de conformidade com as normas sócio-econômicas vigentes (HANSEN et al., 2003; 

COVALESKI et al., 2003). 

O tema orçamento vem sendo tratado dentro do estudo da contabilidade gerencial, 

apresentado como instrumento de planejamento e controle útil no alcance das metas traçadas 

pela organização (HANSEN et al., 2003; COVALESKI et al., 2003). As metas asseguram o 

direcionamento das estratégias traçadas, que por sua vez são acompanhadas mediante controle 

eficaz. O referido processo de controle orçamentário contempla uma sequência lógica que se 

consolida na construção do orçamento empresarial (HERATH; INDRANI, 2007). 

Embora possa parecer conceitualmente simples, a transformação das estratégias em 

um plano operacional, refletindo no orçamento, pode apresentar sérias dificuldades visto que 

seus componentes variam de empresas para empresas, tanto no que diz respeito aos seus 

elementos, quanto ao escopo das decisões, que são tomadas em diferentes graus de 

abrangência (FREZATTI et al., 2001). O orçamento consiste no plano financeiro para 

implementar as estratégias da organização, envolvendo proposições de planejamento, controle 

e organização de processos (COVALESKI, EVANS III; SHIELDS 2003). 

Van der Stede (2001) menciona que o orçamento é um subconjunto do sistema de 

controle organizacional. Implica dizer que não deve ser planejado, analisado e utilizado 

isoladamente. Uma vez inserido, o orçamento, no âmbito do planejamento, é importante 

entendê-lo no processo, ou seja, qual o papel que os gestores desejam dar e qual a extensão do 

processo. Corresponde a definir os papéis do planejamento estratégico e do orçamento dentro 

da visão de uma entidade em particular. Nesse sentido, quais as funções e o grau de 

importância a serem atribuídos ao orçamento, são definições que não se limitam ao discurso 

proposto pelos gestores, mas sim àquele observado na prática a partir dos recursos 

disponibilizados e condições existentes para a execução efetiva do processo de orçamento, 

incluindo o controle orçamentário. 

Assim, entende-se que é no planejamento estratégico que deverão ser exploradas todas 

as possibilidades (objetivos, estratégias, políticas e planos) para a constituição de um 

orçamento eficaz, e que é nesta fase também, que todos os envolvidos deverão convergir para 

a identificação e a enumeração de pontos positivos ou negativos, a serem mensurados 

financeiramente, constituindo-se o processo orçamentário. 

3 Metodologia 

A pesquisa realizada classifica-se como estudo de natureza qualitativa, delineado 

como exploratório-descritivo, uma vez que os estudos dentro da referida temática são 

escassos. Marconi e Lakatos (2010) argumentam que os estudos exploratório-descritivos 

buscam descrever completamente determinado fenômeno, por meio de análises empíricas e 

teóricas. O estudo se desenvolveu por meio de um estudo de caso no intuito de descrever a 

percepção dos CCT dentro do processo orçamentário, denotando características que se 

assemelham ao conceito referenciado. 

A empresa em que se realizou a pesquisa é uma indústria de grande porte, com 800 

empregados e de capital brasileiro. Atividade principal na liofilização de alimentos, presente 

na cadeia produtiva de alimentos como fornecedora de matéria prima e produtos finais. As 

unidades fabris estão localizadas na Grande São Paulo. 

O estudo de caso é utilizado para compreensão de processos que ocorrem dentro de 

um contexto social, sendo possível a utilização de uma teoria prévia que será verificada na 

investigação (YIN, 2001). 
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Na coleta de dados, a pesquisa se valeu de diferentes fontes de evidenciação, como a 

pesquisa documental, a elaboração de um questionário, com perguntas abertas e fechadas, e 

entrevistas semiestruturadas. Os referidos questionários e roteiro de entrevistas consideraram 

os modelos trazidos nos trabalhos de Bertolucci (2001), Bertolucci (2003) e Maia et al (2008). 

Quanto ao aspecto praticidade e simplicidade, visando o foco, a formatação de tal 

questionário seguiu criteriosa análise e estudo, buscando primeiramente a identificação do 

pesquisado no quadro institucional da empresa pesquisada, passando-se posteriormente a sua 

importância e percepção do processo de planejamento orçamentário e Custos de 

Conformidade à Tributação-CCT.  

Os questionários foram aplicados junto aos colaboradores em níveis de gestão (20), 

subordinados diretamente a Controladoria. Para um aprofundamento dos resultados foram 

realizadas três entrevistas, uma com o Controller, outra com o Gerente de Planejamento 

Financeiro e uma terceira com a Coordenadora Fiscal. A coleta de dados se deu entre os dias 

19 de dezembro 2012 e 15 de janeiro de 2013. Fez-se necessário o acompanhamento e 

controle direto, tanto quanto a compreensão do questionamento, entendendo-se que agindo 

dessa forma se poderiam evitar distorções. Os dados coletados foram analisados de forma 

qualitativa promovendo-se uma análise do conteúdo das respostas. 

4 Análise dos resultados 

A seguir apresenta-se a análise dos questionários e entrevistas realizadas em campo na 

empresa objeto de estudo. 

4.1 Análise dos questionários 

Inicialmente analisando-se o perfil dos entrevistados verificou-se que quanto a função 

desempenhada, sete coordenadores, seis supervisores, quatro gerentes e três consultores 

internos. Quanto à formação, 50% têm formação em Ciências Contábeis e 40% fazem ou 

fizeram especialização. Quanto ao tempo de trabalho na organização, 50% dos entrevistados 

estão a mais de 5 anos e menos de 10 anos, observando que 40% na mesma função a mais de 

1 ano. Percebe-se que os participantes têm conhecimentos sobre questões tributárias e sobre a 

realidade da empresa. 

A seguir os colaboradores responsáveis pelo apoio ao processo orçamentário, 

respondem as questões pertinentes ao planejamento orçamentário. Os respondentes utilizam-

se de informações contábeis para tomada de decisões no processo orçamentário.  

Tabela 1 – Participação na elaboração do planejamento orçamentário 

Participação na Elaboração do Planejamento Orçamentário 

20,69% Fornecem informações complexas a seus clientes internos. 

18,97% Auxiliam outros departamentos na elaboração de suas metas e objetivos. 

15,52% Analisam informações e confirmam a veracidade das mesmas. 

13,79% Fornecem informações básicas a seus clientes internos. 

12,07% Controlam os resultados apresentados em quaisquer momentos do planejamento orçamentário. 

8,82% Parametrizam metas e objetivos em quaisquer momentos do planejamento orçamentário. 

8,62% Fornecem dados estatísticos macroeconômicos à Presidência. 

1,72% Realizam outras atividades não enumeradas acima. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

A Tabela 1 apresenta a participação na elaboração orçamentária, onde aa atividade 

preponderante, na visão dos respondentes é fornecer informações (20,69%) aos diversos 

setores internos. Percebe-se diante dos resultados que a ação de apoio ao processo de 
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planejamento e orçamento está sendo privilegiada diante das atividades de controle (12,07%) 

e de apoio operacional ao planejamento (8,82%). 

A Tabela 2 evidencia a percepção dos entrevistados quanto a influência dos CCT no 

planejamento orçamentário. As questões foram submetidas a escala likert de sete pontos. Os 

resultados foram agrupados no intuito de contribuir na contextualização das respostas. 

As duas primeiras questões (Tabela 2) relacionavam a percepção do respondente frente 

ao planejamento estratégico e suas variáveis ambientais, demonstrando haver conhecimento 

da necessidade do planejamento estratégico como instrumento de apoio dentro da trajetória da 

organização. Entretanto, as respostas ficaram em um grau relativamente mediano, se 

considerar uma escala de sete pontos, o que pode sugerir diferentes conclusões. Por exemplo, 

é ponto pacífico que os respondentes compreendem o papel do planejamento estratégico; 

outrossim, uma resposta mais enfática pode estar associada ao distanciamento dos agentes 

respondentes, no contexto do planejamento. 

Tabela 2 – Custos de Conformidade à Tributação X Planejamento Orçamentário 

Custos de Conformidade à Tributação X Planejamento Orçamentário 

45% 
O planejamento orçamentário da empresa deve obrigar os gestores a pensarem no futuro da empresa, 

tanto em demanda, quanto em oportunidades. 

50% 
A empresa deve buscar estar alinhada a todas as demandas de seus clientes externos, como preço, 

produto e conhecimento. 

45% 

Dos entrevistados concordam ou concordam totalmente que no planejamento orçamentário da empresa 

devem ser mensuradas todas as necessidades de treinamento interno ou externo, assim como o tempo 

dispensado à pesquisas e desenvolvimento da equipe para adequação à tributação vigente. 

45% 

Dos entrevistados concordam totalmente que no planejamento orçamentário da empresa devem ser 

mensuradas todas as necessidades de tempo e pessoas para adequação à tributação vigente e as 

mudanças tributárias futuras. 

43% 

Dos entrevistados concordam que no planejamento estratégico da empresa devem ser mensurados os 

dispêndios psicológicos da equipe interna, como stress, ansiedade, atestados por afastamento, pedidos 

de demissão, contratações emergenciais, entre outros. 

35% 
Dos entrevistados concordam ou concordam totalmente que no planejamento estratégico da empresa 

devem ser provisionados os possíveis dispêndios com passivo trabalhista ou ambientais. 

58% 
Dos entrevistados concordam totalmente que se seu departamento estimasse tais dispêndios 

corretamente poderiam evitar distorções na realização de seus orçamentos. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

As questões seguintes (Tabela 2) são mais focadas nos aspectos operacionais, no 

tocante aos CCT. Os respondentes apontaram ter conhecimento sobre a necessidade de se 

mensurar os custos de pessoal e seus reflexos legais em âmbito judiciário, Da mesma forma, 

nas conclusões dos respondentes não foram dadas ênfase (45%), talvez pela dificuldade de 

mensuração ou desconhecimento da existência de um processo que promova identificação, 

mensuração e avaliação dos referidos custos. 

Acrescenta-se a análise dos dados, a assertiva sobre a relevância das provisões de 

passivos trabalhistas ou ambientais (35%). O resultado sugere que a provisão, talvez por sua 

característica de previsão, seja algo mais difícil de visualizar de modo efetivo. 

4.2 Identificação e mensuração dos CCT 

Após uma primeira leitura sobre a visão dos respondentes quanto a relação dos CCT 

no processo orçamentário, a análise segue a partir de questões mais voltadas ao escopo da 

identificação e mensuração dos CCT. 
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A maioria dos respondentes (55%) conseguiu mensurar os CCT dentro de um 

montante que vai até R$ 100.000,00. Entretanto, a partir desse montante e considerando a 

amostra, 45% dos respondentes não conseguem identificar ou mensurar os valores 

dispendidos para com os CCT. Nesses dispêndios estão associados gastos que estejam 

atrelados a complexidade da legislação tributária. Diante dessa primeira constatação 

verificou-se qual a participação dos dispêndios no orçamento da empresa, cujos resultados são 

evidenciados no Tabela 3. 

Tabela 3 – Ações da empresa para tratamento dos CCT 

Ações / Aspectos 

Complexidade 

da legislação 

tributária % 

Atendimento 

fiscalizações/

processos % 

Impostos e 

declarações 

acessórias % 

Alterações 

normas 

contábeis % 

Planejamento 

fiscal % 

Horas trabalhadas 

pelos 

colaboradores 

41 42 37 35 37 

Contratação 

assessorias e 

consultorias 

terceirizadas 

35 38 37 31 40 

Treinamentos 

(internos e 

externos) 

14 08 15 19 11 

Estudos e 

pesquisas da 

legislação 

10 12 11 15 11 

Total 100 100 100 100 100 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Os aspectos selecionados consideraram os achados de Maia et al. (2008), sendo a 

tabela adaptada para a proposta de trabalho. As ações são as execuções operacionais dispostas 

na primeira coluna da Tabela 3, ao passo que os aspectos são os itens constantes da primeira 

linha horizontal da tabela.  No presente estudo de caso, as ações relacionadas as horas de 

trabalho executadas, assim como as consultorias contratadas, despontaram como aquelas 

possíveis de estimar dentro do orçamento. 

Um fato que merece atenção é a não possibilidade ou falta de previsão factível das 

ações relacionadas a treinamento e pesquisa, diante dos aspectos considerados. Diante de uma 

legislação tributária complexa, com margem para interpretação, presume-se a necessidade de 

um estudo para que a empresa se posicione. 

4.3 Mensuração do CCT 

Diante do objetivo desta pesquisa é identificar os Custos de Conformidade à 

Tributação, verificou-se junto aos entrevistados (controller, gerente de planejamento 

financeiro e coordenadora fiscal) a possiblidade de se mensurar o referido custo. Elencou-se 

os dispêndios relacionados aos referidos custos e tabulou-se os percentuais previsíveis na 

concepção dos entrevistados. 

Diante da inquisição junto aos entrevistados, os dados evidenciam uma lacuna no 

processo de previsão de CCT demonstrado pela média superior a 50% de respondentes que 

avaliaram ser impossível a mensuração. As maiores dificuldades de mensuração dizem 

respeito aos dispêndios voltados ao atendimento de fiscalização de processos, plano fiscal e 

alterações das normas contábeis. 
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Analisando-se o conjunto de informações, por meio de avaliação das médias de 

observações, os CCT estariam sendo avaliados em média valores até R$ 100.000,00. 

Comparando-se a estimativa de CCT ser equivalente a R$ 100.000,00 o referido valor 

corresponderia a 0,83% (zero vírgula oitenta e três por cento) do faturamento bruto orçado em 

2012. 

Tabela 4 – Mensuração CCT 

Participação / 

Valores 

Complexidad

e da 

legislação 

tributária % 

Atendimento 

fiscalizações/p

rocessos % 

Impostos e 

declarações 

acessórias % 

Alterações 

normas 

contábeis % 

Plano 

fiscal % 
Média 

Até R$ 

10.000,00 
10 0 10 20 0 8 

Até R$ 

20.000,00 
10 10 0 0 0 4 

Até R$ 

50.000,00 
10 0 5 5 15 7 

Até R$ 

100.000,00 
15 25 40 15 15 22 

Acima de R$ 

100.000,00 
10 15 0 5 10 8 

Não foi 

possível 

mensurar 

45 60 45 55 60 53 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Tomando como parâmetro o estudo de Bertolucci (2001), quando em sua pesquisa os 

números extraídos da sua amostra de 25 empresas, trouxe que a representatividade do CCT 

era de 0,32% do faturamento; percebendo que o percentual diminuía conforme aumentava a 

receita, o autor criou grupos por faturamento, e até R$ 100.000.000,00 o CCT representa 

1,66%. Comparando-se isoladamente a referida informação, percebe-se um CCT inferior na 

empresa estudada, o que implicaria reflexo no orçamento da empresa, cuja estimativa foi de 

uma receita bruta de R$ 12.000.000,00. 

5 Conclusão 

Este estudo teve por objetivo averiguar a percepção dos gestores de uma empresa 

alimentícia, quanto à participação dos Custos de Conformidade a Tributação (CCT) no 

processo orçamentário. 

A pesquisa foi realizada em um indústria do segmento de liofilização de alimentos, 

presente na cadeia produtiva de alimentos como fornecedora de matéria prima e produtos 

finais. As unidades fabris estão localizadas na Grande São Paulo. A pesquisa envolveu uma 

amostra composta de 23 pessoas que responderam as questões pertinentes à problemática que 

envolveu o estudo. 

Diante da indagação que norteia a pesquisa, examinou-se o processo orçamentário na 

tentativa de averiguar a participação dos colaboradores. As respostas sugerem uma posição 

voltada para apoio ao processo de planejamento e análise do orçamento, prevalecendo diante 

de uma visão operacional do orçamento. Outrossim, a referida constatação não exclui nem 

desmerece o processe de execução orçamentária. 

No que concerne a proposta de investigar a identificação e mensuração dos Custos de 

Conformidade a Tributação (CCT) os resultados demonstram certa limitação dos 

respondentes quanto a percepção dos mesmos diante da possibilidade de identificar e 
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mensurar os referidos custos. Em relação ao processo de identificação de dispêndios mais 

percebidos pelos respondentes estão as horas trabalhadas e os serviços de consultoria 

contratada. O olhar é inverso ao se observar os gastos com capacitação de pessoas. 

Em relação à mensuração dos CCT constatou-se que os CCT encaixam-se dentro de 

uma escala entre R$ 10.000,00 (Dez mil reais) e 100.000,00 (Cem mil reais). Utilizando-se do 

uso de médias, foi possível sugerir que o CCT analisado conjuntamente, estaria em torno de 

R$ 100.000,00. 

Dentre os resultados conclui-se pelo estudo de caso que a empresa possui uma 

percepção intuitiva da existência dos Custos de Conformidade à Tributação, pois não há 

informações precisas sobre os itens que compõem esses custos, nem e de mecanismos e 

dispositivos para apurá-los ou controlá-los. Mesmo assim, foi possível estimar um montante 

equivalente a R$ 100.000,00 (Cem mil reais) de CCT, representando 0,83% da receita bruta 

prevista no orçamento de 2012 (R$ 12.000.000,00). 

 Dessa forma, os resultados demonstram que ocultar, ou não se considerar os CCT, tratados 

e referenciados nesse estudo, podem subavaliar a proposição de custos e consequentemente 

impactar no desempenho econômico da organização. Sugere-se como pesquisa futura, uma 

pesquisa-ação (ou participante), para construção de um modelo de mensuração do CCT, 

podendo identificá-los e quantificá-los. 
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